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I. INTRODUÇÃO
Na Declaração da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em São Salvador, os Ministros e Ministras reconheceram, que para continuar avançando no processo de recuperação social e econômica da região, o desenvolvimento sustentável, o trabalho decente e a inclusão social são eixos das políticas públicas para manter e aumentar o nível de qualidade do emprego e continuar fortalecendo o papel tutelar e proativo do Estado na promoção e proteção dos direitos trabalhistas. Para isso, os países reafirmaram seu compromisso de consolidar seus esforços e capacidades nas áreas centrais da administração trabalhista com o fim de avançar na criação de condições de trabalho mais justas e combater o trabalho infantil. A colaboração e a assistência técnica em todas suas formas (multilateral, bilateral, etc.) são algumas das importantes ferramentas de que os Ministérios do Trabalho dispõem para apoiar e promover esse fortalecimento institucional. 

Neste âmbito, e levando em conta o Plano de Ação e Relatório Final apresentado aos Ministros e Ministras na Décima Oitava CIMT, o Grupo de Trabalho 2 (GT2) não só ampliou o trabalho anterior realizado dentro do tema “Fortalecer os Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente”, mas também promoveu o fortalecimento da capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho com uma perspectiva de promoção do trabalho decente e inclusão social. 

O Plano de Ação de São Salvador estabeleceu as seguintes áreas prioritárias: 

· Fortalecer a capacidade de gestão dos Ministérios do Trabalho e os processos de planejamento estratégico; 
· Elaboração e acompanhamento de Programas Nacionais de Trabalho Decente e inclusão social;

· Cooperação internacional em matéria de trabalho;

· Observatórios do mercado de trabalho;

· Serviços públicos de emprego;

· Formação e capacitação profissional, técnica e tecnológica e certificação de competências de trabalho;

· Inspeção do trabalho;

· Saúde e segurança no trabalho;

· Desenvolvimento, cumprimento e promoção da legislação trabalhista e vigência efetiva dos direitos fundamentais no trabalho;  

· Estratégias de combate ao trabalho infantil e erradicação de suas piores formas; 

· Transversalização de políticas trabalhistas para eliminar toda forma de discriminação; 

· Avanços na eliminação do trabalho forçado e tráfico de pessoas;

· Apoiar o acesso às tecnologias de informação e comunicação (TIC)

Com o objetivo de implementar o Plano de Ação de São Salvador de uma forma significativa e enfocada, o GT2, tal como decidido na Reunião de Planejamento da CIMT, identificou quatro temas para enfocar em particular: 

· Fortalecer as capacidades dos Ministérios do Trabalho: as necessidades de assistência técnica, as capacidades e as dificuldades dos Ministérios em identificá-las e o funcionamento da cooperação trabalhista;

· Formação profissional e serviços de emprego;

· Inspeção do trabalho e aplicação da legislação trabalhista;

· Saúde e segurança ocupacional. 

Para abordar estes temas, o GT2 reuniu-se em duas diferentes ocasiões e apoiou dois workshops da RIAL. O GT2 teve sua primeira reunião em Washington, D.C., Estados Unidos, em 9 de outubro de 2012. Adicionalmente, o workshop contra o trabalho infantil “Avançar rumo a melhores horizontes para as crianças e adolescentes das Américas”, da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), foi realizado em 21 e 22 de fevereiro de 2013 em San José, Costa Rica. A segunda reunião do GT2 teve lugar em Nassau, Bahamas, no dia 18 de abril de 2013, junto com o segundo workshop da RIAL: “Em prol de condições mais justas de trabalho: Promovendo a inclusão com equidade no mercado de trabalho”. 

As reuniões do GT2 e os workshops da RIAL contaram com a participação de funcionários dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério e representantes da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e organizações internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, Brookings Institution e Oxford Economics.  

As reuniões e os workshops foram uma oportunidade para o intercâmbio de experiências e boas práticas entre os Ministérios do Trabalho do Hemisfério. As apresentações foram feitas por funcionários dos Ministérios, representantes de COSATE, CEATAL, organizações internacionais e Secretaria Técnica da CIMT. 

Este relatório sintetiza os temas mais relevantes discutidos no GT2. A Seção II contém um resumo dos temas discutidos. A Seção III apresenta os consensos alcançados e áreas que requerem mais trabalho. Finalmente, a Seção IV contém as recomendações que o Grupo de Trabalho 2 propõe como insumos para a próxima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

II. TEMAS CENTRAIS QUE SURGIRAM DE NOSSAS DELIBERAÇÕES 

1. As discussões abordaram a evolução da cooperação na região nos últimos anos. A cooperação passou de um conceito tradicional de assistência técnica tipo doador–receptor a um conceito mais amplo que inclui a cooperação Sul-Sul e triangular, onde os envolvidos são reconhecidos como parceiros e aliados no processo de construção de conhecimento e aprendizagem em comum. 

2. A RIAL foi uma ferramenta valiosa na evolução deste processo e seu impacto no fortalecimento institucional dos Ministérios é reconhecido, incluindo o desenvolvimento de novos produtos, revisão e melhoramento de programas, desenvolvimento e formulação de atividades de capacitação e reforma de quadros normativos. Os Ministérios destacaram que o respaldo que receberam da RIAL foi extremamente valioso para apoiar seus esforços nas áreas de saúde e segurança no trabalho, emprego, telecomunicações e inspeção, entre outros.  

3. Apesar dos avanços registrados nos últimos anos, existem alguns desafios no âmbito da cooperação trabalhista, como assegurar que a cooperação responda claramente às prioridades estratégicas e específicas identificadas pelo país receptor e assegurar a sustentabilidade no longo prazo dos resultados alcançados. Adicionalmente, os Ministérios do Trabalho estão experimentando desafios para fazer valer e apresentar suas necessidades aos potenciais doadores ao fazer propostas e administrar projetos. 

4. O fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho continua sendo uma prioridade para trabalhadores e empregadores. Sugeriu-se que mais projetos tripartidos sejam desenvolvidos para fomentar um processo de diálogo social melhorado. Isto continua sendo um tema transversal e uma área produtiva para a cooperação. 

5. Reconheceu-se a necessidade de que os governos da região afiancem o papel dos Ministérios do Trabalho, muitos dos quais ainda não contam com suficientes fundos e recursos. Junto com o maior destaque dos ministérios, é preciso alocar dotações orçamentárias adequadas.  

6. A respeito do papel dos serviços de emprego, observa-se que o enfoque tradicional de vincular a oferta e demanda de trabalho e/ou gerar uma resposta ao desemprego friccional evoluiu significativamente através de aumentos no investimento público e inovações nos serviços oferecidos. A evolução dos serviços de emprego levou alguns peritos a falar sobre sua transição para “serviços de intermediação”, que é uma categoria mais integral para este tipo de serviços. A intermediação trabalhista deve ser vista como um mercado onde um crescente número de atores, tanto públicos como privados, estão envolvidos, rompendo assim o mito de que cada um deles pode ser bem-sucedido de forma isolada.  

7. No contexto de serviços de intermediação, os Ministérios do Trabalho devem assumir papéis novos não tradicionais. Sua capacidade de gerar e analisar informação do mercado de trabalho deve ser fortalecida, e formas de manejar efetivamente estes serviços devem ser identificadas, seja a partir de um nível central ou através de governos subnacionais descentralizados. 
8. Com base nos resultados da pesquisa global realizada pela Oxford Economics em 2012, observou-se que as transformações mundiais (avanços na tecnologia, globalização dos mercados, tendências demográficas cambiantes, etc.) estão redefinindo tanto a oferta como a demanda de talentos ao redor do globo. As qualificações essenciais para o futuro incluem novas qualificações administrativas, tecnologias digitais, agilidade de raciocínio, qualificações comunicativas e interpessoais e outras habilidades necessárias para trabalhar globalmente. Em termos de implicações de política, os governos precisam fazer diagnósticos e projeções das qualificações requeridas por setores importantes de crescimento para fomentar a capacitação do pessoal e aumentar a participação na força de trabalho de certos grupos em condições de vulnerabilidade, assim como explorar e potencializar a mobilidade de trabalhadores qualificados.  

9. No workshop “Avançar rumo a melhores horizontes para as crianças e adolescentes das Américas” as discussões incluíram, entre outros pontos, a importância de ter uma agenda integral de políticas contra o trabalho infantil, o papel de liderança dos Ministérios do Trabalho na formulação e implementação de estratégias que promovam o cumprimento da Convenção 182 da OIT, a importância de formalizar a coordenação dentro das instituições e entre elas e a necessidade de destacar uma maior conscientização acerca do cumprimento do Roteiro de Haia. 

10. Observaram-se importantes avanços na redução das taxas de trabalho infantil; apesar de ter sido mais pronunciada em alguns países que em outros, a maior parte da região mostrou uma importante melhora nesta área. No entanto, o resultado principal do workshop foi a consolidação de uma série de recomendações à Terceira Conferência Global sobre Trabalho Infantil, que será realizada no Brasil em outubro de 2013. As recomendações se dividiram em quatro eixos: marco jurídico, políticas públicas, corresponsabilidade e mobilidade social e cooperação internacional. 

11. Outro dois temas abordados durante os intercâmbios foram a inspeção do trabalho e os desafios que os Ministérios do Trabalho da região enfrentam na aplicação da legislação trabalhista. Entre estes, é notável a falta de recursos (pessoal qualificado, ferramentas, capacitação, etc.), que tem um efeito direto e negativo na função de aplicação da lei para um inspetor de trabalho; novas formas de padrões de emprego e relações que tornam mais difícil para os inspetores de trabalho identificar quem é realmente um trabalhador ou empregador; a prevalência do trabalho forçado e infantil; e o crescimento da economia informal.  

12. Ao examinar os meios através dos quais seria possível fortalecer a inspeção do trabalho e a capacidade de aplicação da lei, o diálogo se concentrou na importância de criar alianças e colaborações com outros ministérios, níveis de governo e interlocutores sociais para promover o cumprimento da lei e das normas. Compartilhou-se a experiência do Mercosul em matéria de inspeções com normas e critérios homologados, assim como a mobilidade de mão de obra e serviços entre fronteiras. Outras soluções incluem esforços renovados para formalizar a economia informal envolvendo organizações de empregadores e trabalhadores e criando processos de registro de fácil uso. 

13. Observou-se que uma estratégia para fazer valer o cumprimento da legislação trabalhista deve incluir a promoção de uma cultura de prevenção e o uso de sanções suficientemente dissuasivas para assegurar que os inspetores sejam levados a sério. 

14. A saúde e segurança no trabalho constitui um desafio constante na região. Os trabalhadores do setor informal (desproporcionalmente composto de mulheres, crianças, idosos, deficientes e povos indígenas) não só estão expostos a maiores riscos de segurança e saúde do que aqueles no setor formal, mas com frequência não têm acesso aos sistemas de seguro social. O trabalho infantil e forçado também é uma grande preocupação na área de saúde e segurança no trabalho. As crianças trabalhadoras estão expostas a severos riscos de saúde, incluindo riscos psicossociais, abuso sexual e exploração, e milhões de pessoas na América Latina e no Caribe estão em situação de trabalho forçado, incluindo diversas formas de escravidão ou semiescravidão, servidão por dívida, trabalho doméstico e tráfico de pessoas.   

15. A OPAS adotou um Plano de Ação Regional de Saúde dos Trabalhadores para fazer frente às questões de saúde e segurança ocupacional, o que requer colaboração entre governos, organizações de trabalho, setor privado e outros grupos envolvidos, incluindo ONGs e universidades. As políticas estão focadas em quatro áreas: qualidade dos ambientes de trabalho, políticas e regulamentos, promoção da saúde dos trabalhadores e serviços integrais de saúde.

16. No workshop “Em prol de condições mais justas de trabalho: Promovendo a inclusão com equidade no mercado de trabalho”, da RIAL, as discussões destacaram que, apesar de a maioria dos países da região estar implementando iniciativas e leis que preveem a discriminação e a exclusão social, ainda há muito trabalho por fazer. Especialmente, as pessoas nas áreas rurais vivem em situações de maior vulnerabilidade na medida em que enfrentam maiores pressões de sobrevivência e sustento, particularmente em áreas de conflito armado e violência. As mulheres continuam enfrentando barreiras de entrada no mercado de trabalho, particularmente em termos de equilibrar as responsabilidades familiares, e persiste uma brecha salarial entre homens e mulheres. Os jovens ainda estão em situação precária, devido ao fato de que este grupo trabalha principalmente no setor informal, e o desemprego é exacerbado pelo desajuste entre oferta e demanda de qualificações em muitos países. Os povos indígenas e as pessoas com deficiência vivem em situação de pobreza e nas margens da sociedade devido à falta de acesso ao mercado de trabalho.   
III.
ÁREAS DE CONSENSO E TEMAS QUE REQUEREM MAIS TRABALHO
1. Os Ministérios do Trabalho reconhecem que a cooperação é um mecanismo valioso para o fortalecimento, modernização da política trabalhista e sua administração, com o fim de promover as normas fundamentais do trabalho. No entanto, reiteramos a necessidade de garantir resultados tangíveis e sustentáveis e fazer um melhor uso dos recursos. Para isso, queremos sublinhar a importância de adotar um enfoque participativo para o desenvolvimento dos projetos, mediante o qual todas as instituições se identifiquem com os objetivos da cooperação. Os doadores, beneficiários e executores devem manter una comunicação fluida e continuar seus esforços para harmonizar a cooperação com as prioridades dos Ministérios e do país correspondente.

2. Nesse contexto, reconhecemos a necessidade de um intercâmbio contínuo de informação sobre as melhores práticas com relação aos processos que cada país emprega na oferta e recebimento de cooperação. Esta é uma área produtiva para o diálogo que tem como fim entender melhor as necessidades dos doadores e as considerações dos países receptores.

3. Como produto da CIMT, a RIAL representa um papel-chave no fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho e seu funcionamento depende totalmente das prioridades e decisões destes últimos na distribuição dos recursos financeiros. Os Ministérios do Trabalho reconhecem a importância de garantir a sustentabilidade financeira do Fundo de Contribuições Voluntárias com o fim de cobrir as futuras atividades e as operações da RIAL. Para isso, queremos agradecer a Trinidad e Tobago por seu compromisso de uma contribuição anual de US$ 10.000 para o fundo e convidar outros países a contribuir também.

4. Com o fim de melhorar o funcionamento da RIAL, foi identificada uma série de recomendações, inclusive a definição de um único ponto de contato dentro de cada ministério para processar todas as solicitações de assistência bilateral, obter uma cooperação mais ordenada e fortalecer os vínculos institucionais, a manutenção da memória histórica das atividades de cooperação realizadas, com o fim de evitar a duplicação de solicitações dentro dos ministérios, e a melhora dos mecanismos de vigilância para que as instituições provedoras possam fortalecer sua participação e uma melhor avaliação dos impactos de suas atividades de assistência.

5. Também é importante continuar com a expansão do uso das tecnologias de informação e comunicação na RIAL, incluindo sites, fóruns de discussão online e videoconferências, e incluir na cooperação bilateral uma atividade posterior de acompanhamento para que os peritos participantes possam difundir a informação dentro de seus Ministérios.

6. Os Ministérios do Trabalho têm um papel fundamental na prestação de serviços de emprego. Com uma participação cada vez maior de atores públicos e privados, os Ministérios do Trabalho devem criar e fortalecer os instrumentos institucionais com outros níveis de governo e com o setor privado. Os serviços de emprego estão evoluindo e no futuro será muito importante contar com sistemas para facilitar uma maior integração das políticas trabalhistas, de emprego e sociais e um mercado de intermediação de trabalho consolidado que permita uma maior participação dos setores público e privado e de organizações não governamentais.

7. Igualmente, destaca-se a necessidade de que os Ministérios do Trabalho gerem e analisem informação sobre o mercado de trabalho com o fim de desenvolver políticas públicas apropriadas. Para isso, é preciso levar em conta as falhas existentes no mercado de trabalho e os desafios, incluindo a desconexão entre a oferta e a demanda de trabalho e a necessidade de melhorar a inclusão de grupos tradicionalmente vulneráveis (mulheres, crianças, idosos, deficientes e os povos indígenas).

8. Os Ministérios do Trabalho continuam fazendo grandes esforços para garantir a aplicação efetiva da legislação trabalhista. Estamos conscientes de que o sistema de inspeção do trabalho constitui um elemento essencial para o bom funcionamento da administração trabalhista e é essencial para garantir o respeito das leis trabalhistas. Além de fortalecer a capacidade institucional (competências e funções) dos sistemas de inspeção do trabalho, deve-se prestar atenção nas medidas de prevenção (campanhas de informação, orientação e sensibilização, etc.) junto com as sanções como parte de uma estratégia integral de cumprimento, a fim de garantir condições de trabalho decentes e um ambiente de trabalho seguro.

9. Reiteramos a importância de promover a saúde e a segurança no local de trabalho. Acidentes e doenças no trabalho não só empobrecem os trabalhadores e suas famílias, mas também impõem custos significativos para toda a sociedade, aumentando drasticamente os gastos de atenção à saúde. Para fazer frente aos acidentes de trabalho e doenças profissionais, ressaltamos a necessidade de uma cultura integral de prevenção e sublinhamos a necessidade de garantir a participação e o apoio de interlocutores sociais em nossos esforços.

10. A prevenção de acidentes e doenças ocupacionais é um instrumento político mais eficaz e menos custoso que o tratamento e a reabilitação, pois ao mesmo tempo em que protege as vidas e o sustento de trabalhadores e suas famílias, contribui para o desenvolvimento econômico e social. A prevenção eficaz requer o fortalecimento dos sistemas de saúde e segurança ocupacional, incluindo a inspeção do trabalho e o estabelecimento de programas de prevenção efetivos. A colaboração entre governos, empregadores, trabalhadores e outras partes interessadas na sociedade civil é fundamental neste âmbito.

11. Os Ministérios do Trabalho devem manter seu compromisso de enfrentar o trabalho infantil, incluindo suas piores formas, mediante o desenvolvimento de políticas e programas eficazes e o fortalecimento das instituições e mecanismos que têm por objetivo garantir a aplicação efetiva e o cumprimento das leis sobre o trabalho infantil. Embora se tenha obtido um bom progresso na eliminação do trabalho infantil na região, os esforços devem ser mantidos e reforçados de acordo com o Roteiro de Haia estabelecido em 2010 para eliminar as piores formas de trabalho infantil até 2016.

12. Apesar dos Ministérios do Trabalho estarem fazendo grandes esforços para promover a inclusão no mercado de trabalho e para melhorar as condições de trabalho dos grupos vulneráveis, continua existindo a necessidade de combater a discriminação e obter uma maior inclusão de trabalho no hemisfério. Para isso, é muito importante adotar políticas e mecanismos que enfatizem o acesso igualitário para as pessoas em situação de vulnerabilidade. Também coincidimos na necessidade de ter um enfoque mais coerente e coordenado através do aumento do diálogo entre autoridades governamentais, o setor privado, interlocutores sociais e a sociedade civil, no momento de desenvolver estratégias, políticas e programas.

13. As contribuições realizadas pelo setor do trabalho, representado pelo COSATE, e pelo setor empresarial, representado pela CEATAL, enriqueceram os debates e consensos habilitados nas áreas de consenso e questões para atividade futura, antes mencionadas. Também queremos assinalar a colaboração da OEA, OIT, OPS, BID, Banco Mundial, Brookings Institution e Oxford Economics, cujas contribuições foram muito importantes.

IV.
RECOMENDAÇÕES
Com base no trabalho realizado nas diferentes áreas e com o fim de continuar seus intercâmbios e discussões, o Grupo de Trabalho respeitosamente recomenda aos Ministros e Ministras do Trabalho que considerem a elaboração de um Plano de Ação para a próxima CIMT nas seguintes áreas:

1. Continuar o fortalecimento da capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, em particular nos âmbitos de modernização da política e práticas, processos de planejamento estratégica e administração do trabalho. É essencial que se adote um enfoque baseado em resultados no momento de executar estas atividades.

2. Apoio contínuo à RIAL como mecanismo de cooperação e assistência técnica da CIMT e como instrumento para promover o intercâmbio de experiências em todo o Hemisfério.

3. Promover a contribuição dos Ministérios do Trabalho para a sustentabilidade financeira do Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL de acordo com a capacidade nacional.

4. Dirigir os esforços da RIAL para o acompanhamento dos resultados a fim de analisar o impacto da cooperação bilateral e promover as boas práticas que tiverem produzido resultados sustentáveis. Onde for possível, estabelecer cooperação tripartida que promova o diálogo social para gerar sinergias produtivas.

5. Continuar incorporando o diálogo social como um aspecto transversal das discussões do Grupo de Trabalho. Além disso, promover o intercâmbio de experiências bem-sucedidas de fortalecimento dos mecanismos de diálogo no âmbito nacional, subnacional e hemisférico.

6. Apoiar os serviços públicos de emprego para fazer frente aos desafios do mercado de trabalho, prestando especial atenção à desconexão entre a oferta e a demanda e aos grupos vulneráveis.

7. Promover o fortalecimento das relações de cooperação entre os Ministérios do Trabalho, outras instituições governamentais e representantes da sociedade civil para garantir uma melhor coordenação das políticas trabalhistas e da aplicação da legislação trabalhista.

8. Seguir apoiando a profissionalização e o fortalecimento dos sistemas de inspeção de trabalho, prestando especial atenção tanto nas medidas preventivas como nas sanções, como parte de uma estratégia integral de cumprimento, a fim de garantir condições de trabalho decentes e um ambiente de trabalho seguro.

9. Implementar esforços que promovam a importância da inspeção do trabalho para a manutenção de uma economia forte e saudável, assim como para ter trabalhadores sãos. A sensibilização e o maior compromisso de empregadores e trabalhadores são fatores-chave na promoção do respeito pelos direitos trabalhistas no contexto de uma cultura de cumprimento.

10. Continuar incorporando o gênero como um aspecto transversal das discussões dos Grupos de Trabalho.

11. Apoiar as políticas nacionais de saúde ocupacional e segurança, com ênfase na prevenção. A prevenção eficaz requer o fortalecimento dos sistemas de inspeção do trabalho e o estabelecimento de programas de prevenção efetivos. O esforço de colaboração entre os governos, empregadores, trabalhadores e outras partes interessadas da sociedade civil deve continuar sendo consolidado, levando em conta que a saúde e a segurança no local de trabalho são uma responsabilidade compartilhada.

12. Continuar os esforços para eliminar as piores formas de trabalho infantil através do fortalecimento das instituições e mecanismos que têm por objetivo garantir a aplicação efetiva e o cumprimento das leis sobre trabalho infantil.

13. Realizar esforços para promover e divulgar o cumprimento da legislação trabalhista para promover ações que ajudem a diminuir a pobreza e a desigualdade e garantir a plena participação e inserção dos grupos vulneráveis no mercado de trabalho.
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